
  

  

Ao Sr Pregoeiro da Base Administrativa da Guarnição de João Pessoa 

João Pessoa — PB 

Prezado Senhor 

IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR 

(DADOS OBRIGATÓRIOS) 

CNP: 

RAZÃO SOCIAL: 

NOME FANTASIA: 

ENDERE 

TELEFONE: 

E-MAIL: 

Estabelecimento 

Bancário: 

Conta: corrente 

  

DADOS DA PROPOSTA 

(DADOS OBRIGATÓRIOS) 

  

Validade da proposta: | 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da sessão pública. 

ATÉ 30 (TRINTA) DIAS A CONTAR DO RECEBIMENTO DA NOTA DE EMPENHO 

ASSINADA PELO ORDENADOR DE DESPESAS, 

  

Prazo de entrega:       
  

IDENTIFICAÇÃO DO ENCARREGADO PARA ASSINATURA DA ATA E DO CONTRATO 
(DADOS OBRIGATÓRIOS) 

Nome com 

E Ê 

Estado Civil: 

Profissão: 

Cédula de 

Identidade: 

CPF/MF: 

  

Encaminho a presente proposta, corroborando nossa intenção de concretizar o cumprimento do 

Edital convocatório. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE PINTURA PREDIAL. 
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o A. 
Quan- Valor (R$] 

Item Especificação/Descrição/Marca/Modelo Unidade tidade U hu ia ( Total/ 

ATENÇÃO: apresente a N ++ 

descrição/especificação do produto/serviço E s ” R 

oferecido. Inclua Marca / Fabricante / Ian 1 
          Modelo / Versão. 

      Valor Total da Proposta (R$) 
  

Valor total por extenso: 

Locais de Entrega: 

Órgão Gerenciador: Base Administrativa da Guarnição de João Pessoa (UASG 160175) - Praça Olavo 

Bilac, S/N — Bairro Varadouro, João Pessoa-PB- CEP 58.010-060, e-mail: salc(D badmgujp.eb.mil.br; 

Órgãos Vinculados ao Gerenciador: 

15º Batalhão de Infantaria Motorizado (UASG 160174) - Av. Cruz das Armas, nº 281 — Bairro Cruz das 

Armas — João Pessoa/PB, CEP: 58.085-000, contatos pelo telefone (83) 3241-6945 — e-mail: 

salciSbimtz(Ogmail.com; 

16º Regimento de Cavalaria Mecanizado (UASG 160172) — Av. Marechal Rondon, S/N — Jardim 

Aeroporto — Bayeux/PB, CEP 58.113-370, contatos pelo telefone (83) 3222-1000 — e-mail: 

salcl6rcmec(O hotmail.com; 

Órgãos Participantes: 

1º Grupamento de Engenharia (UASG 160176) — Av. Pres. Epitácio Pessoa, nº 2205 - Estados, João 

Pessoa - PB, 58040-000, contatos pelo telefone (83) 2106-1550 e e-mail: salcO lgec.eb.mil.br; 

Hospital de Guarnição de João Pessoa (UASG 160139) - Avenida Presidente Epitácio Pessoa, nº 2121 - 

Bairro dos Estados, João Pessoa/PB - CEP: 58030-002, contatos pelo telefone (83) 2106-1799 — e- 

mail: almox (O hgujp.eb.mil.br; 

Nos valores estão incluídos todos os tributos, contribuições fiscais, parafiscais, direitos trabalhistas e 

seguro, que incidam ou venham incidir, direta ou indiretamente, sobre a comercialização dos 

produtos. 

Como representante da empresa identificada abaixo, ASSUMO O COMPROMISSO de que ao 

apresentar proposta de preços para o referido pregão: 

- tomei conhecimento do inteiro teor do Edital e seus anexos; 

- tenho ciência que se trata de um Pregão Eletrônico para Registro de Preços, cuja Ata de Registro de 

Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de homologação do Pregão Eletrônico; 

- tenho ciência do conteúdo do Art. 16, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013: “A existência 

de preços registrados NÃO OBRIGA a administração a contratar, facultando-se a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade 

de condições”. 
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- tenho ciência que não preciso enviar entre os documentos de habilitação as seguinte 

registradas no Portal de Compras Governamentais, na ocasião da inclusão da 

Declaração de Micro Empresa e Empresa de Pequeno Porte; Declaração de Fato 

Supervenientes; Declaração Relativa à Proibição do Trabalho de Menor; Declaraçã 

Escravo ou Degradante; Declaração de Proposta Independente; 

eflarasõesdáo 4 
oposta inicial: 

ds 

O 

S4am Gu s 
e - tenho ciência que toda documentação exigida na fase de aceitação da proposta e na fã 

habilitação deverá ser enviada pela funcionalidade “ENVIAR ANEXO”, penúltimo item do menu do 
fornecedor no Portal de Compras Governamentais; 

   
    

- tenho ciência que os bens fornecidos ou os serviços executados por minha empresa deverão 

obedecer rigorosamente as especificações do Termo de Referência, incluindo prazos e condições de 

funcionamento e semelhantes às amostras, quando estas tiverem sido aprovadas durante o certame; 

- tenho ciência que TEREI 5 (CINCO) DIAS ÚTEIS DE PRAZO PARA ASSINAR A ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS, cujo prazo decorre a partir da publicação da homologação no Diário Oficial da União e do 

recebimento do aviso e o descumprimento desse prazo, deixando de assinar a Ata de Registro de 

preços, levará à instauração de Processo Administrativo para aplicação de sanção administrativa 

prevista no item 22.1 do Edital e com amparo na legislação em vigor; 

- tenho ciência que poderão ser realizadas aquisições de pequenas quantidades de cada item licitado, 

tanto pelo órgão gerenciador, quanto pelos órgãos participantes ou não participantes, perante os 

quais me comprometo e asseguro o atendimento das demandas registradas por Notas de Empenho, 

Termo de Contrato ou documento que os substitua; 

- tenho ciência que os bens devem ser entregues dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar 

do recebimento da Nota de Empenho ou documento equivalente, nos locais de entrega descritos no 

Termo de Referência. 

  

CARIMBO CNPJ/MF Local e data 

Nome completo 

Identidade 

CPF       

Cargo/Função na empresa 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

BASE ADMINISTRATIVA DA GUARNIÇÃO DE JOÃO PESSOA 

(JRS da Paraíba/1908) 

  

A UNIÃO, po intermédio da BASE ADMINISTRATIVA DA GUARNIÇÃO DE JOÃO PESSOA, 

sediada na Praça Olavo Bilac, s/ nº — Bairro Varadouro — João Pessoa — PB, inscrito no CNPJ/MF sob o 

nº 09.535.458/0001-10, neste ato representado pelo seu Ordenador de Despesas, Sr. FELIPE RIBEIRO 

DA SILVA, Coronel, portador da cédula de identidade nº EB 020474494-0 MDef e CPF 051.579.237- 

32, nomeado pelo Boletim Especial nº 01, de 13 de dezembro de 2022, considerando o julgamento 

da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 18/2023, 

publicada no Diário Oficial da União |, dodia..... de ...../...../2023, processo administrativo nº 

64240.000096/2023-61, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de 

acordo com a classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições 

previstas no Edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as 

disposições a seguir: 

1.1 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual de Aquisição de 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE PINTURA PREDIAL, especificados nos itens do Termo de Referência, 

anexo A, do edital de Pregão nº 18/2023, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta 

vencedora, independentemente de transcrição. 

2:1 O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais 

condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

  

  

              
  

| tem Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

Especificação — Marca — Modelo — Und Qtd Valor Unit Valor Total | 

X Versão | 

2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 

anexo a esta Ata. 
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3.2 São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

O Órgão Gerenciador será a Base Administrativa da Guarnição de João Pefsoa. mio    

  

1º Grupamento de Engenharia (UASG 160176) 

  

15º Batalhão de Infantaria Motorizado (UASG 160174) 

  

16º Regimento de Cavalaria Mecanizado (UASG 160172) 

  

Hospital de Guarnição de João Pessoa (UASG 160139) 

            31º Batalhão de Infantaria Motorizado (UASG 160173) 

  

  

41 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 

5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir de sua assinatura, sem a 
possibilidade de prorrogação. 

6.1 A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não 
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados 
nesta Ata. 

6.2 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração 
promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

6.3 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos 
preços aos valores praticados pelo mercado. 

6.4 O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
6.4.1 | A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original. 

6.5 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não 
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

6.5.1 liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido 
de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e 

6.5.2 | convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
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6.6 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à pre gaçãoçges ) 

ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da fontratação mais 

  

vantajosa. 

6.7 O registro do fornecedor será cancelado quando: 

6.7.1 | descumprir as condições da ata de registro de preços; 

6.7.2 | não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

6.7.3 não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

6.7.4 sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 

administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

6.8 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e será formalizado 

por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

6.9 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 

justificados: 

6.9.1 por razão de interesse público; ou 

6.9.2 | a pedido do fornecedor. 

  

Za O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no Edital. 

7.1.1 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 

pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente, nos termos do art. 49, 81º do Decreto nº 10.024/19. 

7a É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 

7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 

órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade 

(art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013). 

7.3 O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento 

para cancelamento do registro do fornecedor. 

8.1 As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do 

objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições 

do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

8.2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o & 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, , nos termos do art. 12, 81º do 

Decreto nº 7.892/13. 

8.3 A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que 

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será 

anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, 84º do Decreto n. 7.892, de 2014. 
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8.4 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e enca 

demais órgãos participantes. 

tê. ujes GE ígual 
inhada Jº aos 

Sam gu É 
Quartel em João Pessoa, PB, de de 2021. 

FELIPE RIBEIRO DA SILVA — Cel 
Ordenador de Despesas da Base Administrativa da Guarnição de João Pessoa 

NOME COMPLETO — FUNÇÃO/CARGO 

CPF 

representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 

  Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União Edital modelo para Pregão Eletrônico: Compras 
Atualização: Fevereiro/2022



   MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

BASE ADMINISTRATIVA DA GUARNIÇÃO DE JOÃO PESSOA 

(IRS da Paraíba/1908) 

  

  

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE PINTURA PREDIAL, QUE 
FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA BASE ADMINISTRATIVA 
DA GUARNIÇÃO DE JOÃO PESSOA E A EMPRESA XXXX. 

A UNIÃO, por intermédio da BASE ADMINISTRATIVA DA GUARNIÇÃO DE JOÃO PESSOA, 
sediada na Praça Olavo Bilac, s/ nº — Bairro Varadouro — João Pessoa — PB, inscrito no CNPJ/MF sob o 
nº 09.535.458/0001-10, neste ato representado pelo seu Ordenador de Despesas, Sr. FELIPE RIBEIRO 
DA SILVA, Coronel, portador da cédula de identidade nº EB 020474494-0 MDef e CPF 051.579.237- 
32, nomeado pelo Boletim Especial nº 01, de 13 de dezembro de 2022, doravante denominado 
CONTRATANTE, e a empresa XXXX, inscrita no CNP) nº XXXX, com sede na XXXX, CEP XXXX, no 
Município de XXXX, denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhor XXXX, portador 
da Cédula de Identidade nº XXXX e CPF nº XXXX, tendo em vista o que consta no Processo nº 
64240.000096/2023-61 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da 
Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 18/2023, mediante as 
cláusulas e as condições a seguir enunciadas. 

1.1 O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 
PINTURA PREDIAL, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão 
identificado no preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, 
independente de transcrição. 

  

  

  

1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3 Discriminação do objeto: 

emo | SE [REP] o] ma 
1 

2 
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2:d O prazo de vigência deste Termo de Contrato tem início na data de 

encerramento em / / , prorrogável na forma do art. 57, 81º, da Lein 8.666, deghos. 

O valor do presente Termo de Contrato é de R$S............. Dna ). 

    

  

  

   
     
3.1 

SIA No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2020, na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 

Fonte: 

Programa de Trabalho: 

Elemento de Despesa: 

PI: 

  

5 O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 
Referência. 

As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 
Teterênco, anexo a este Contrato. 

Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

  

8.1 As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo ao Edital. 

dA 
A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado 

no CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo ao Edital. 

10.1 As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo ao Edital. 
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11:41 As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no fermo de Referência, 
anexo ao Edital. Ni 

124 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

  

12.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos | a XIl e XVII 
do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 
12.1.2 amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso Il, da Lei nº 8.666, de 1993. 
122 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

12.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.4 O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 
conforme o caso: 

12.4.1 balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2 relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3 | indenizações e multas. 

  

13;1 É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de 
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
132 É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer 
operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020. 

13.2.1 A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a 
cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a 
legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 
13.2.2 A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 
(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e 
prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta 
vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis. 

        
14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 
1993. 

14.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

    

14.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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15;1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposiç 
Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitaçõe Sa tr 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de Dog 
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

Z 
Ge Q Udaãila 

  

   

      

  

16.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

  

1721 É eleito o Foro da Justiça Federal — Seção Judiciária da cidade de João Pessoa/PB para dirimir 
os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 55, 82º da Lei nº 8.666/93. 
7) Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 (duas) 
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Quartel em João Pessoa, PB, de de 2021. 

  

Responsável legal da CONTRATANTE 

  

Responsável legal da CONTRATADA 

  

  

TESTEMUNHAS: 

Nome: 

CPF nº: Identidade nº: 

Nome: 

CPF nº: Identidade nº: 
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qo CR 
LISTAS DE VERIFICAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE BENS Fis.nº 3992 

    
1. Houve abertura de processo administrativo devidamente | Sim 

autuado e numerado, quando processo físico, ou registrado 

quando processo eletrônico, nos termos da ON-AGU 

2/2009?" 

2. Consta a solicitação/requisição do objeto, elaborada pelo | Sim FI 08 

agente ou setor competente? 

2.1. O objeto requisitado está contemplado no Plano de | Sim 

Contratações Anual, de acordo com o Decreto nº 10.947, de 

25 de janeiro de 2022? 

3. Foram elaborados e juntados ao processo os Estudos | Sim FI 665 

Técnicos Preliminares, conforme as diretrizes constantes da 

IN SEGES/MP nº 40/2020? 

3.1. Os estudos desenvolvidos atenderam a todas as | Sim 

exigências do art. 7º da IN SEGES 40/2020? 

3.2. A não previsão, nos estudos preliminares, de qualquer | Sim 

dos conteúdos do art. 7º da IN SEGES/ME nº 40/2020 foi 

devidamente justificada no próprio documento? 

  

  

  

  

  

  

  

3.3. Consta a aprovação do Estudo Técnico Preliminar pela | Sim FI 669 

autoridade competente? 

4. Há termo de referência ou projeto básico elaborado pelo | Sim FI 849 

setor requisitante? 

4.1. O documento contendo as especificações e a quantidade | Sim 

estimada do bem observou as diretrizes do art. 15 da Lei 

8.666/93? 

4.2. Foram utilizados os modelos de minutas padronizados de | Sim 

Termos de Referência ou de Projeto Básico da Advocacia- 

Geral União? (Enunciado nº 6 do Manual de Boas Práticas 

Consultivas).- 

4.2.1. Foram justificadas e destacadas visualmente, no | Sim 

processo, eventuais alterações ou não utilização do modelo 

de termo de referência da AGU? 

5. Encontra-se prevista a exigência de amostra ou prova de | Não se aplica 
conceito para algum item? 

5.1. A exigência está clara, precisa e acompanhada de | Não se aplica 

metodologia de análise? 

6. Houve consulta ao “Guia Nacional de Licitações | Sim 

Sustentáveis”, da CGU/AGU, com manifestação sobre 

práticas e/ou critérios de sustentabilidade economicamente 

viáveis adotados na contratação? 

7. Consta a aprovação do termo de referência ou do projeto | Sim FI 881 
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básico pela autoridade competente? 
  

8. Foi realizada ampla pesquisa de preços praticados pelo 

mercado do ramo do objeto a ser contratado baseada em 

critérios aceitáveis observando-se a IN SEGES/ME nº 

73/2020? 

Sim 

  

8.1. A metodologia de obtenção do preço de referência foi 

esclarecida e devidamente justificada? 

Sim 

  

  

8.2. Foi juntada tabela comparativa dos preços obtidos 

datada e assinada pelo servidor responsável pela pesquisa, 

para fins de subsidiar a análise crítica dos preços coletados? 

Sim 

  

8.3. Consta manifestação da área técnica com análise dos 

preços obtidos na pesquisa? 

Sim FI 663 

  

9. Tratando-se de atividade de custeio, foi observado o art. 

3º do Decreto 10.193/2019? 

Sim 

  

10. Consta indicação do recurso orçamentário próprio para a 

despesa e da respectiva rubrica, caso não seja SRP? 

Não se aplica 

  

10.1. Se for o caso, constam a estimativa do impacto 
orçamentário financeiro da despesa prevista no art. 16, inc. | 

da LC 101/2000 e a declaração prevista no art. 16, Il do 
mesmo diploma na hipótese da despesa incidir no caput do 
art. 16? 

Não se aplica 

  

11. Foram utilizados os modelos padronizados de 
instrumentos contratuais da Advocacia-Geral União? 
(Enunciado nº 6 do Manual de Boas Práticas Consultivas).- 

Sim 

  

11.1. Eventuais alterações nos modelos ou sua não utilização 
foram devidamente justificadas no processo?     Não se aplica     

   
42. Houve justificativa do enquadramento ou não do objeto 

  

  

  

  

consta a justificativa válida quanto à inviabilidade de utilizar- 
se o formato eletrônico? 

Sim 

como sendo bem comum? 

12.1 Sendo enquadrado o objeto como bem ou serviço | Sim 
comum, foi adotado o pregão? 

13. Sendo adotado o pregão, a autoridade competente | Sim FIO3 
designou o pregoeiro e a respectiva equipe de apoio? 
13.1. No caso de realizada a licitação por pregão presencial, | Não se aplica 

  

14. Sendo adotada modalidade de licitação diversa do 
pregão, consta designação da Comissão de Licitação? 

Não se aplica 

  

15. Caso tenha havido exigência de amostra, ela está prevista 
somente em relação ao vencedor e, tratando-se de pregão,     Não se aplica     
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apenas na fase de aceitação, após a etapa de lances? 
  

  

  

  

  

  

  

  

16. Há autorização da autoridade competente permitindo o | Sim 

início do procedimento licitatório? 

17. Há minuta de edital? Sim 

17.1. Foram utilizados os modelos padronizados de | Sim 

instrumentos convocatórios da Advocacia-Geral União? 

(Enunciado nº 6 do Manual de Boas Práticas Consultivas).- 

17.1.1. Eventuais alterações nos modelos ou a não utilização, | Sim 

foram devidamente justificadas no processo? 

17.2. A minuta de contrato ou de instrumento assemelhado | Sim FI 894 
constitui anexo à minuta do edital? 

17.3. Tratando-se de modalidade diversa do pregão, o | Não se aplica 
orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços 

unitários está anexo ao edital? 

18. Os responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos | Sim   foram devidamente identificados no processo?       

   
19. Autoridade competente justificou a utilização do SRP com 

base em alguma das hipóteses previstas no artigo 3º do 

Decreto 7.892 de 23 de janeiro de 2013? 

Sim 

  

FI 665 

  

20. Foi realizado o procedimento de Intenção de Registro de 
Preços - IRP, visando ao registro e à divulgação dos itens a 
serem licitados? 

Sim FI 672 

  

20.1. No caso de dispensa da divulgação da Intenção de 
Registro de Preços - IRP, há justificativa do órgão 
gerenciador? 

Não se aplica 

  

20.2. Foram adotadas pelo órgão gerenciador as medidas do 
83º do art. 4º do Decreto 7.892/2013? 

Sim 

  

21. No caso de existirem órgãos ou entidades participantes, o 
órgão gerenciador consolidou as informações relativas à 
estimativa individual e total de consumo? 

Sim FI 793 

  

22. Foram consolidados os dados das pesquisas de mercado 
realizadas pelos órgãos e entidades participantes, inclusive 
nas hipóteses previstas nos 88 2º e 3º do art. 6º do Decreto 
7.892/13? 

Sim FI37 

  

23. O órgão gerenciador confirmou junto aos órgãos ou 
entidades participantes a sua concordância com o objeto a 
ser licitado, inclusive quanto aos quantitativos e termo de 
referência?     Sim     
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24. Foi utilizado o modelo padronizado de ata de registro de | Sim 

preços da Advocacia-Geral União? (Enunciado nº 6 do 

Manual de Boas Práticas Consultivas).- 
24.1. Eventuais alterações no modelo ou sua não utilização | Não se aplica 
foram devidamente justificadas no processo? 

25. O Edital permite a adesão a não participantes? Não 

25.1 Houve justificativa para a permissão de futura adesão de | Não se aplica 
interessados não-participantes? 

25.2 Havendo possibilidade de adesão, há previsão de | Não se aplica 
quantitativos para máximos por adesão e totais, nos termos 

do art. 22, 88 3º, 4º e 4º-A do Decreto nº 7.892/13. 

26. A licitação adota o critério de adjudicação por item? Sim 

26.1 Caso utilizado critério de adjudicação por preço global | Não se aplica 
de grupo de itens, foi apresentada justificativa?? 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

BASE ADMINISTRATIVA DA GUARNIÇÃO DE JOÃO PESSOA 
(IRS da Paraíba/1908) 

  

Ofício 12-SALC/B Adm Gu JP 

EB: 64240.000096/2023-61 

João Pessoa-PB, 24 de maio de 2023. 

Ao Ilmo. Senhor 

FERNANDO FERREIRA BALTAR NETO 

Consultor Jurídico da União no Estado da Paraíba 

Avenida Rio Grande do Sul, nº 1345, 15º andar 

Bairro dos Estados 

CEP: 58.010-610 — João Pessoa — PB 

  

Assunto: Análise Jurídica. 

Senhor Consultor Jurídico, 

Encaminho o Processo Administrativo abaixo descrito, para análise jurídica por 

essa Consultoria Jurídica da União no Estado da Paraíba, de acordo com o art. 38 da Lei nº 

8.666/93, conforme formulário para tramitação: 

URGÊNCIA NA ANÁLISE JURÍDICA: TERMO ADITIVO 

(x) NÃO DATA LIMITE: 
() SIM (Análise e devolução dos autos em prazo inferior a | 

10 dias). SEQ./PDF/FLS.: 

Justificativa da urgência: -x-x-x- 

E-mail: salcbadmgujp (O gmail.com 

NUP: 64240.000096/2023-61 

Telefone: (83) 2106-1520 - Ramal: 2354 
  

Nº de volumes: V 

Valor: R$ 3.395.624,61 (três milhões, trezentos e noventa | Modalidade: Pregão Eletrônico 

e cinco mil, seiscentos e vinte e quatro reais e sessenta e 

um centavos). 

| Prazo: 12 (doze) meses | Sigla do Órgão: B Adm Gu JP 

| Atalho de acesso ao processo no SEI: 

(a disponibilização do link de acesso ao SEI auxilia o trabalho da Consultoria e pode agilizar a análise e a devolução 

do processo) 

MODELOS DA AGU 

EDITAL E ANEXO: foram adotados? (x)SIM ( )JNÃO 

Qual o modelo utilizado: (a identificação de cada modelo deverá ser mantida no rodapé da minuta) 

Houve alteração? (x)SIM ( )NÃO 

(Ofício nº 12-SALC/B Adm Gu JP, de 24 MAIO 23 - EB 64240.000096/2023-61................rrererrereenseseaserereneererereeresasarasererasaranaaseresesesaseresasesararess 1/2)



Relação dos itens modificados: (listar modificações, supressões e inclusões) 

Assunto/objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE PINTURA PREDIAL 

Identificação do tema: AQUISIÇÃO DE MATERIAL 

AQUISIÇÕES — Processos e consultas relativas à 

aquisição onerosa de bens mediante fornecimento 

único ou parcelado, ainda que a aquisição seja o 

meio necessário à execução direta de outra 

atividade ou empreendimento do órgão licitante. 

SERVIÇOS COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE 
OBRA -— Processos e consultas relativas à 

contratação de serviços quando os trabalhadores 

da empresa fiquem à disposição nas instalações 

públicas, mesmo nas hipóteses de haver 

fornecimento de bens necessários à execução do 

serviço. 

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA - Processos 

e consultas relativas à contratação de serviços sem 

a disponibilização de trabalhadores da empresa nas 

instalações da administração pública, mesmo nas 

hipóteses de haver fornecimento de bens 

necessários à execução do serviço. 

CONCILIAÇÃO E REPRESENTAÇÃO EXTRAJUDICIAL — Processos ou documentos referentes a Conciliações e que 

OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
   

e consultas relativas à contratações de obra 

serviços de engenharia, comuns ou especiais, 

que necessitem da participação e do 

acompanhamento dos profissionais cujo exercício 

'das atividades seja fiscalizado pelo Conselho 

' Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia 

(CONFEA) ou pelo Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo do Brasil (CAU/BR), incluindo os 

serviços vinculados de fiscalização. 

PATRIMÔNIO — Processos e consultas que tratem 

do patrimônio imobiliário da União, incluindo os 

procedimentos de transferência, onerosa ou não, 

bem como os atos antecedentes necessários. 

RESIDUAL — Processos e consultas cujo tema não 

se enquadre nos demais. 

versem sobre Representação em Inquéritos Civis do Ministério Público Federal ou do Trabalho. 

OBSERVAÇÃO: 

Respeitosamente, 

   FELIPE RIBEIRO DA SILVA — Cel 
Ordenador de Despesas Substituto da Base o inistrativa da Guarnição de João Pessoa 

"200 ANOS DO TENENTE ANTONIO JOÃO: HERÓI DA EPOPEIA DE DOURADOS" 

(Ofício nº 12-SALC/B Adm Gu JP, de 24 MAIO 23 - EB 64240.000096/2023-61


